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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
DESAFORAMENTO. DÚVIDA SOBRE A PARCIALIDADE DO JÚRI. SUFICIÊNCIA.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do  alegando habeas corpus,
constrangimento ilegal em razão de desaforamento determinado sem fundamentação concreta e
individualizada.
2. O Tribunal de origem determinou o desaforamento do julgamento para outra comarca, com
base na dúvida sobre a imparcialidade dos jurados, devido à influência social da vítima, um
policial civil aposentado, e à repercussão do crime na região.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o desaforamento foi devidamente fundamentado
e se a decisão do Tribunal de origem violou o art. 427 do CPP e o art. 93, IX, da Constituição da
República.
4. Outra questão é se o desmembramento do julgamento dos acusados pelo Tribunal do Júri é
obrigatório ou se depende da demonstração de empecilho ao trâmite da causa ou de prejuízo à
defesa.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O Tribunal de origem apresentou elementos concretos e relevantes que justificam a dúvida
sobre a imparcialidade dos jurados, nos termos do art. 427 do CPP, devido à influência social da
vítima e à repercussão do crime.
6.A revisão do entendimento do Tribunal de origem demandaria o exame aprofundado do
contexto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.
7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que o desmembramento do
julgamento não é obrigatório, sendo uma faculdade do julgador, dependendo da demonstração de
empecilho ao trâmite da causa ou de prejuízo à defesa.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. O desaforamento pode ser determinado quando houver dúvida sobre a
imparcialidade dos jurados, conforme art. 427 do CPP. 2. O desmembramento do julgamento dos
acusados pelo Tribunal do Júri não é obrigatório, dependendo da demonstração de empecilho ao
trâmite da causa ou de prejuízo à defesa."
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Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 69, 70, 80, 427, 428.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 1.784.904/PR, Rel. Min. Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n. 988.374/RJ, Rel. Min. Reynaldo16/3/2021

STJ, HC 317.373/RJ, Rel. Min. MariaSoares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; 1/4/2025
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe ; STJ, RHC 34.440/MG, Rel. Min.26/08/2016
Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe .6/12/2016

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do12/06/2025 18/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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I. CASO EM EXAME
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constrangimento ilegal em razão de desaforamento determinado sem fundamentação concreta e
individualizada.

2. O Tribunal de origem determinou o desaforamento do julgamento para outra comarca, com
base na dúvida sobre a imparcialidade dos jurados, devido à influência social da vítima, um
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3. A questão em discussão consiste em saber se o desaforamento foi devidamente fundamentado
e se a decisão do Tribunal de origem violou o art. 427 do CPP e o art. 93, IX, da Constituição da
República.

4. Outra questão é se o desmembramento do julgamento dos acusados pelo Tribunal do Júri é
obrigatório ou se depende da demonstração de empecilho ao trâmite da causa ou de prejuízo à
defesa.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O Tribunal de origem apresentou elementos concretos e relevantes que justificam a dúvida
sobre a imparcialidade dos jurados, nos termos do art. 427 do CPP, devido à influência social da
vítima e à repercussão do crime.
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6.A revisão do entendimento do Tribunal de origem demandaria o exame aprofundado do
contexto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.

7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que o desmembramento do
julgamento não é obrigatório, sendo uma faculdade do julgador, dependendo da demonstração de
empecilho ao trâmite da causa ou de prejuízo à defesa.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. O desaforamento pode ser determinado quando houver dúvida sobre a
imparcialidade dos jurados, conforme art. 427 do CPP. 2. O desmembramento do julgamento dos
acusados pelo Tribunal do Júri não é obrigatório, dependendo da demonstração de empecilho ao
trâmite da causa ou de prejuízo à defesa."

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 69, 70, 80, 427, 428.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 1.784.904/PR, Rel. Min. Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n. 988.374/RJ, Rel. Min. Reynaldo16/3/2021

STJ, HC 317.373/RJ, Rel. Min. MariaSoares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; 1/4/2025
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe ; STJ, RHC 34.440/MG, Rel. Min.26/08/2016
Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe .6/12/2016

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  contraPATRICIA LARENTE ALVES
a decisão de fls. 59-66 (e-STJ), que não conheceu do .habeas corpus

A agravante alega a ocorrência de constrangimento ilegal ao argumento
de que Tribunal de origem determinou a extensão automática do desaforamento sem
fundamentação concreta e individualizada (e-STJ, fl. 70).

Sustenta que a decisão foi tomada com base nos pedidos formulados apenas pelo
corréu, o que fere o art. 427 do CPP e art. 93, IX, da Constituição da República (e-STJ, fl. 70).

Acrescenta que a revisão do entendimento do Tribunal dispensa o revolvimento
fático-probatório (e-STJ, fls. 70/71). 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente
recurso ao órgão colegiado, para anular a decisão de desaforamento, determinando-se a
realização do julgamento perante o Tribunal do Júri da comarca de origem, salvo superveniência
de nova decisão devidamente fundamentada. 

É o relatório.
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VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela agravante, estes não possuem o condão
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, quanto à matéria trazida pela defesa, o
Tribunal de origem, assim se manifestou:

 
"Segundo consta da denúncia, a corré Patrícia era esposa da vítima e o corréu José
Carlos companheiro dela. Eles foram, em tese, os mandantes do homicídio,
supostamente praticado por conta de relação extremamente conflituosa entre a corré
Patrícia e a vítima.
Apesar da manifestação contrária da Defesa da corré Patrícia, não há como cindir o

 Isso porque entendeu esta Câmara Criminal que os jurados podemdesaforamento.
atuar com parcialidade tanto em relação ao corréu José Carlos como em relação à
corré Patrícia, :verbis

'No caso em exame, são relevantes os argumentos deduzidos pelo requerente a
propósito do risco concreto de parcialidade dos jurados que irão compor o Conselho
de Sentença.
O caso envolve homicídio qualificado e a vítima era pessoa conhecida na região,
especialmente no pequeno município de Guairaçá, pois se tratava de policial civil
aposentado com grande influência social.
Os réus, por outro lado, segundo consta da denúncia, tratam-se da ex-esposa da vítima
e do seu atual companheiro, acusados de serem os mandantes intelectuais do
homicídio. O crime teria sido praticado por conta de relação extremamente conflituosa
entre a corré e a vítima. Consta da pronúncia, a esse respeito, que a corré, ‘em tese,
tinha motivo para uma atitude desesperada deste porte, visto que, conforme ela mesma
relatou e foi corroborado por mensagens anexadas e depoimentos de informantes
próximas em juízo, a vítima, que é ex-esposo da ré e, inclusive, já teria atentado
contra sua vida, estava ameaçando ela e sua família, fazendo exigências financeiras, o
que teria se intensificado no final de semana anterior à morte, ocorrida numa terça-
feira. Em suas próprias palavras, sua vida era um inferno’ (mov. 253.1 da ação penal).
Em razão disso, o crime repercutiu perante a população, fomentada, ao que tudo
indica, pela própria Polícia Civil da região (mov. 1.2 destes autos), Instituição na qual
a vítima trabalhou por muitos anos.
Não se pode negar a forte influência que essas notícias podem causar perante a
consciência coletiva. Também não se pode perder de vista que os supostos atos
violentos anteriormente praticados, em tese, pela vítima contra sua ex-esposa poderão,
da mesma forma, ser utilizados com parcialidade pelos jurados, pois grande parte da
população deles tinha conhecimento.
São fortes, portanto, os indicativos de que possam os jurados, que irão compor o
Conselho de Sentença na Comarca de Terra Rica, atuar com parcialidade no
julgamento do requerente e da corré'.

"Nessas condições, mantém-se o desaforamento também em relação à corré Patrícia
(e-STJ, fls. 6-9).
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Conforme preceituam os arts. 69 e 70 do Código de Processo Penal, a competência
será, via de regra, determinada pelo lugar em que se consumou a infração, ou, no caso de
tentativa, pelo lugar em que for praticado o último ato de execução.

Ocorre que, em se tratando dos crimes de competência do Tribunal do Júri, poderá
haver a alteração dessa competência inicialmente fixada, ou seja, uma derrogação para outra
comarca da mesma região (desaforamento), com previsão nos artigos 427 e 428 do CPP (com
redação dada pela Lei n. 11.689/2008) que, respectivamente, preceituam:

 
Art. 427. Se o interesse da ordem pública o reclamar ou houver dúvida sobre a
imparcialidade do júri ou a segurança pessoal do acusado, o Tribunal, a requerimento
do Ministério Público, do assistente, do querelante ou do acusado ou mediante
representação do juiz competente, poderá determinar o desaforamento do julgamento
para outra comarca da mesma região, onde não existem aqueles motivos, preferindo-
se as mais próximas.
 
Art. 428. O desaforamento também poderá ser determinado, em razão do
comprovado excesso de serviço, ouvidos o juiz-presidente e a parte contrária, se o
julgamento não puder ser realizado no prazo de 6 (seis) meses, contado do trânsito
em julgado da decisão de pronúncia.
 

No caso dos autos, o acórdão atacado assentou a presença da hipótese prevista no art.
427 do CPP, ao argumento de que a vítima, policial civil aposentado, era pessoa conhecida na
região com grande influência social. O Tribunal salientou, ainda, que "o crime repercutiu perante
a população, fomentada, ao que tudo indica, pela própria Polícia Civil da região, instituição na
qual a vítima trabalhou por muitos anos.

Assim, verifica-se que foram apresentados elementos concretos e relevantes aptos a
configurar a dúvida fundada sobre a parcialidade dos jurados, nos termos do art. 427 do CPP,
justificando-se o deferimento da medida excepcional do desaforamento da competência, a fim de
se assegurar a observância da garantia constitucional da plenitude de defesa.

Nesse sentido, os seguintes julgados que respaldam esse entendimento:
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO A TODOS OS FUNDAMENTOS.
INOCORRÊNCIA. NULIDADE. PREJUÍZO. INEXISTÊNCIA. PRESUNÇÃO.
DESCABIMENTO. DESAFORAMENTO. RÉU. INFLUÊNCIA ECONÔMICA E
EMPRESARIAL. DÚVIDA SOBRE PARCIALIDADE DOS JURADOS.
SUFICIÊNCIA. RECURSO IMPROVIDO.
1. Não deve ser conhecido o agravo regimental na parte em que o agravante deixa de
impugnar especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, o que atrai a
incidência do art. 34, XVIII, "a", do RISTJ.
2. Não deve ser conhecido o agravo em recurso especial quando a parte que o
interpõe deixa de impugnar especificamente todos os fundamentos da decisão de
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inadmissibilidade na origem, aplicando-se o enunciado n. 182 da Súmula do STJ,
assim como o art. 253, parágrafo único, I, parte final, do RISTJ.
3. As nulidades no processo penal observam ao princípio pas de nullité sans grief,
previsto no art. 563, do CPP, não devendo ser declarada sem a efetiva comprovação
do prejuízo concreto, o qual não pode ser presumido pela parte.
4. Havendo elementos concretos no sentido de que o réu, ainda que não exerça mais
influência política, continua a exercer forte influência econômica e empresarial em
comarca que possui pequena população, justifica-se o desaforamento, que dispensa
certeza sobre a parcialidade dos jurados, sendo suficiente a existência de dúvidas
quanto à sua imparcialidade.
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e improvido.
(AgRg no AREsp n. 1.784.904/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)16/3/2021 19/3/2021
 

. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DESAFORAMENTO.HABEAS CORPUS
DÚVIDA QUANTO À PARCIALIDADE DOS JURADOS CONFIGURADA.
PRETERIÇÃO DAS COMARCAS MAIS PRÓXIMAS. POSSIBILIDADE.
ORDEM NÃO CONHECIDA.
1. Nos termos do art. 427 do Código de Processo Penal, se o interesse da ordem
pública o reclamar ou se houver dúvida sobre a imparcialidade do júri ou sobre a
segurança pessoal do réu, o Tribunal poderá determinar o desaforamento do
julgamento para outra comarca da mesma região, onde não subsistam tais motivos,
com preferência daquela mais próxima.
2. O deslocamento da competência para comarca mais distante do distrito da culpa é
possível, desde que, se transferida para comarca mais próxima, persistam os motivos
que ensejaram a medida.
3. No caso, demonstrou-se a existência de fundada dúvida sobre a parcialidade dos
jurados, notadamente em razão da acentuada influência política e econômica do
acusado na comarca, a justificar o desaforamento do julgamento para Belo Horizonte
- MG, onde tais iniciativas não têm reflexos relevantes no Corpo de Jurados.
4. Ordem não conhecida.
(HC n. 225.773/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em , DJe de .)20/8/2015 8/9/2015
 
 

 SUBSTITUTO DE RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃOHABEAS CORPUS
DA VIA ELEITA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DESAFORAMENTO.
DÚVIDAS ACERCA DA IMPARCIALIDADE DOS JURADOS. OPINIÃO DO
MAGISTRADO DE PRIMEIRO GRAU. RELEVÂNCIA. PRETERIÇÃO DE
COMARCAS MAIS PRÓXIMAS. PERSISTÊNCIA DOS MOTIVOS
ENSEJADORES DO DESAFORAMENTO. HABEAS CORPUS NÃO
CONHECIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção deste
Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas

 passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível decorpus,
impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da
ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
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2. Para se deferir o desaforamento, exige-se indicação concreta da presença de um
dos requisitos do art. 427 do Código de Processo Penal, quais sejam: interesse da
ordem pública, dúvida sobre a imparcialidade do júri ou dúvida acerca da segurança
pessoal do acusado (HC 250.939/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS
MOURA, Sexta Turma, julgado em , DJe ).6/9/2012 17/9/2012
3. Neste caso, o deslocamento do julgamento para a comarca de Patos, na Paraíba, foi
motivado pela notícia de que os jurados estavam sendo intimidados pela família do
acusado, causando dúvidas quanto à imparcialidade do Conselho de Sentença.
4. Para que se determine o desaforamento, não é necessário que se tenha certeza da
parcialidade dos jurados, mas apenas que pairem dúvidas fundadas quanto à
imparcialidade.
o crime repercutiu perante a população, fomentada, ao que tudo indica, pela própria
Polícia Civil da região (mov. 1.2 destes autos), Instituição na qual a vítima trabalhou
por muitos anos.
6. O deslocamento da competência para comarca mais distante do distrito da culpa é
possível, desde que, se transferida para uma mais próxima, persistam as razões que
ensejaram a medida.(HC 414.018/SE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,
Sexta Turma, julgado em , DJe ) 7. Habeas corpus não conhecido.14/8/2018 23/8/2018
(HC n. 488.528/PB, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)6/8/2019 22/8/2019
 

Ademais, para rever o entendimento do Tribunal de origem, seria necessário o exame
aprofundado do contexto fático-probatório, o que se sabe, inviável nesta via eleita.

Ilustrativamente:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM  DESAFORAMENTO.HABEAS CORPUS.
DECISÃO QUE DETERMINA A REMESSA DO JULGAMENTO PARA A
COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. ALEGAÇÃO
DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA ESCOLHA DA NOVA
COMARCA. INOCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do art. 427 do Código de Processo Penal, admite-se,
excepcionalmente, o desaforamento do julgamento para outra comarca da mesma
região, quando presente interesse da ordem pública, dúvida sobre a imparcialidade do
júri ou necessidade de resguardo à segurança pessoal do acusado, preferindo-se a
comarca mais próxima.
2. No caso, a decisão da Corte local encontra-se suficientemente fundamentada,
tendo reconhecido que há sérias dúvidas sobre a possibilidade de realização de um
julgamento imparcial pelo Tribunal do Júri da Comarca de Araruama/RJ, sobretudo
ante o contexto dos fatos no qual se apura crime de homicídio em razão de disputa
territorial existente entre a milícia privada constituída por ex-policiais militares e a
facção criminosa "Comando Vermelho", que domina o tráfico de drogas no Campo
do Uta.
3. Além disso, foi destacada a a periculosidade dos acusados, que supostamente
integram grupo paramilitar que atua na Comarca de Araruama/RJ, ameaçando e
constrangendo os moradores da localidade, ameaçando e coagindo moradores de
diversos bairros, sempre se valendo do mesmo modus operandi para o cometimento
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de diversos crimes, entre eles roubos, extorsões e homicídios, além do grupo possuir
significativa influência política na localidade, pois, um dos acusados, Marcos André
Rodrigues Gloria, mantinha vínculos com o vereador Ciraldo, morto em outra
ocasião, tendo sido um dos parlamentares mais bem votados daquele município.
Também foi apontado que moradores de Araruama têm ciência que o corréu Marcos
André agia contra seus inimigos, fazendo "justiça com as próprias mãos", e que
testemunhas já declararam que não prestarão depoimento, por temerem pela própria
vida.
4. A opção pela Comarca da Capital como destino do julgamento está amparada em
critérios objetivos, não se exigindo a exclusão nominal de todas as comarcas
próximas quando demonstrado que estas se encontram sob a mesma órbita de
influência dos acusados ou carecem de estrutura e segurança adequadas.
5. Rever o entendimento da instância de origem demandaria incursão no conjunto
fático-probatório, o que é incabível na via estreita do . habeas corpus
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 988.374/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)1/4/2025 10/4/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO  HOMICÍDIO QUALIFICADOHABEAS CORPUS.
CONSUMADO. CORRUPÇÃO DE MENORES. DESAFORAMENTO. ARTS. 427
E 428 DO CPP. DEMONSTRAÇÃO DE FUNDADA DÚVIDA ACERCA DA
IMPARCIALIDADE DOS JURADOS. COMARCA PEQUENA.
DESAPARECIMENTO DE TESTEMUNHAS. NECESSIDADE DE
REVOLVIMENTO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. ESTREITA VIA
DO  INVIABILIDADE. ART. 472, § 3º, DO CPP. OUVIDA DOMANDAMUS.
JUIZ PRESIDENTE DA COMARCA DE ORIGEM. OBRIGATORIEDADE
PROCEDIMENTAL OBSERVADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos crimes de competência do Tribunal do Júri, poderá haver a alteração da
competência inicialmente fixada, ou seja, uma mudança para outra Comarca da
mesma região (desaforamento), com previsão nos arts. 427 e 428 do CPP.
2. No caso dos autos, verifica-se que o Parquet requereu o desaforamento ao
argumento de que há fundada dúvida acerca da imparcialidade dos jurados da
Comarca, especialmente no pertinente à repercussão que o crime tomou, somada às
características dos acusados, amplamente conhecidos e temidos pela população local,
já que também envolvidos em outros diversos crimes violentos ali ocorridos e com o
comando do tráfico de drogas na região, além do fato de que houve o "sumiço" de
testemunhas capazes de elucidar o envolvimento dos acusados.
3. O aresto combatido calcou-se também no fato de os acusados responderem a
outras ações penais, demonstrando a reputação criminosa dos agentes, além do
reduzido tamanho da Comarca, que tem cerca de 33.000 habitantes, conforme dados
colhidos em 2021.
4. Para rever o entendimento do Tribunal de origem e atender ao pleito defensivo,
seria necessário o exame aprofundado do contexto fático-probatório, o que se sabe,
inviável nesta via eleita.
Precedentes.
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5. No que tange à obrigatoriedade de observação do disposto no art. 472, § 3º, do
Código de Processo Penal, observa-se que o magistrado prestou as informações
solicitadas pelo Tribunal de origem.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 853.096/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em , DJe de .)18/12/2023 20/12/2023

 

Observe-se, dessa forma, que o Tribunal de origem, entendeu também pela não
cissão do desaforamento. Ora, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se no
sentido de que o desmembramento do julgamento dos acusados pelo Tribunal do Júri não é
obrigatório, dependendo da demonstração de empecilho ao trâmite da causa, ou de prejuízo à
Defesa (HC 317.373/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 

).26/08/2016

No mais, "o art. 80 do Código de Processo Penal confere ao juiz a faculdade de
determinar a separação dos processos - reunidos por força de conexão de crimes -, atendendo a
razões de mera conveniência judicial" (RHC 34.440/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI
CRUZ, SEXTA TURMA, DJe ).6/12/2016

Nesse contexto, não se vislumbra ilegalidade a ser sanada por este Superior Tribunal
de Justiça tendo em vista que o desmembramento do processo é uma faculdade do julgador, que, 

, não verificou sua conveniência por entender os acusados foram, em tese, os mandantesin casu
do homicídio, supostamente praticado por conta de relação extremamente conflituosa entre a
corré Patrícia, ora recorrente e a vítima.

Dessa forma, verifica-se que a recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a
decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 997.013 / PR
Número Registro: 2025/0135488-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00001816620208160167 00052214020238160000 1816620208160167 52214020238160000

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDMAR JOSE CHAGAS
ADVOGADO : EDMAR JOSÉ CHAGAS - PR033356
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : PATRICIA LARENTE ALVES
CORRÉU : JOSE CARLOS DELGADO ESCARMANHANI
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PATRICIA LARENTE ALVES
ADVOGADO : EDMAR JOSÉ CHAGAS - PR033356
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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